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restauro do Museu Nacional da Escravatura e nomeia a Comissão 
de Avaliação.
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PRESIDENTE DA REPÚBLICA
i

Despacho Presidencial n.° 180/14
de 12 de Setembro

Convindo dotar os serviços centrais do Ministério das 
Finanças de instalações condignas para o melhor desempenho 
das suas competências, visando que assim se aumente a eficácia 
e qualidade na prestação de serviços públicos aos cidadãos; 

Considerando que no âmbito do Programa de Investimento 
Público, já está em curso o processo de elaboração dos estudos 
técnicos e do projecto executivo de arquitectura e de espe­
cialidades do novo edifício sede do Ministério das Finanças; 

Tendo em conta que se afigura oportuna e necessária a 
passagem à fase de construção do referido novo edifício sede 
do Ministério das Finanças;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 
do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da Constituição 
da República de Angola, o seguinte:

1. ° — É autorizada a inclusão do projecto de construção 
do novo edifício sede do Ministério das Finanças na Carteira 
Nacional do Programa de Investimentos Públicos.

2. ° — É autorizado o lançamento do procedimento para 
a formação do Contrato de Empreitada de Construção das 
fundações e estruturas em betão armado do referido edifício, 
correspondente àprimeira fase, adoptando o concurso limitado 
sem apresentação de candidaturas.

3.° — É autorizado o lançamento do procedimento para 

formação do contrato de fiscalização da empreitada geral de 
construção do citado edifício, adoptando o concurso limitado 
sem apresentação de candidaturas.

4. ° — É autorizada a celebração do contrato para a gestão 

geral do projecto de construção do mencionado edifício, com 
a empresa DAR Angola Consultoria, Limitada.

5. ° — É autorizada a realização das despesas resultantes 

dos contratos acima referidos recorrendo a receitas do Fundo 
Social dos Trabalhadores das Finanças, devendo este fundo 
ser igualmente reembolsado após a regularização orçamental 
do projecto.

•1

———^22^

6. delegada competência ao Ministro a P I 

para a prática de todos os actos inerente N 
estabelecido no presente Diploma. ’

7. ° — As dúvidas e omissões resultantes dainteJ 

aphcaçao do presente Diploma são resolvidas pelo iQ 
da República.

8-° O presente Despacho Presidencial entra em J 

na data da sua publicação. |

Publique-se. I

Luanda, a 1 de Setembro de 2014.
O Presidente da República, José Eduardo dos Sam^

ASSEMBLEIA NACIONAL

Resolução n.° 57/14 
dc 12 de Setembro

Considerando os esforços que têm sido envidados 

Chefes de Estado e de Governo e de Altos Representa®| 
da Comunidade Internacional na promoção de micitaj 
para o alcance da paz, segurança e estabilidade na Re® 

dos Grandes Lagos; .
Tendo em conta o empenho da Comunidade Interna» 

e Regional na defesa do respeito dos direitos humanos,ote 
das violações de crianças, mulheres e idosos e do saquei 

recursos naturais;
Com vista ao fim do conflito cíclico que abalaaRegiaote 

Grandes Lagos, em particular o Leste da Republica Democ*! 
do Congo e de modo a devolver a paz e a tranqui i a e, | 
referida região e das populações circunvizinhas, cmnt 
com isso, condições no sentido de promover a estabiln» 

o desenvolvimento sustentável;
Encorajados pelo espírito de diálogo e de coopera^ 

mutuamente vantajosos entre os Países da região, cuj® | 

benefícios recíprocos possam promover o bem-estar das®5 
populações, até à data vítimas de atrocidades indiscritíw 
cometidas pelos grupos armados em violação dos direit 

humanos fundamentais;
Tendo em conta a importância do Fórum dos Parlame* . 

de 11 Estados Membros da Conferência Internacional pari» I 
Região dos Grandes Lagos (FP/C1RGL), instituído através^ 

um Acordo Interparlamentar assinado no dia 4 de Dezemb» 
de 2008;

Havendo a necessidade da Assembleia Nacional aderira° 
referido Fórum Parlamentar, que constitui uma importai I 
plataforma para a troca de experiências, resolução de coní* I 
diálogo parlamentar entre os Países Membros e contribuir l 
consolidação dos processos de paz e reconciliação naciorf | 
pJaZ"^0 a,importância e 0 PaPe' da Diplomaci» Jl 
Parlamentar na resolução de conflitos e n » • . as i
K.pi.bHc. d. Angola tasca de ‘ I
• Me que«sol. . Regiao dQS OrmdM ga’asf'lfiaí



SÉRIE-N.0170-DE 12 DE SETEMBRO DE 2014 3973

A Assembleia Nacional aprova, por mandato do povo, nos 
[ermos da alínea k) do artigo 161,° e da alínea f) do n.° 2 do 
artigo 166.°, ambos da Constituição da República de Angola, 
a seguinte Resolução:

1. ° — É aprovada a Adesão da Assembleia Nacional ao 
Fórum Parlamentar da Conferência Internacional da Região 
dos Grandes Lagos (FP/CIRGL).

2. ° — A presente Resolução entra em vigor à data da 
sua publicação.

Vista e aprovada pela Assembleia Nacional, em Luanda, 
aos 26 de Junho de 2014.

Publique-se.

0 Presidente da Assembleia Nacional, Fernando da 
Piedade Dias dos Santos.

CONFERÊNCIA INTERNACIONAL
DOS GRANDES LAGOS

ACORDO 1NTERPARLAMENTAR QUE INSTITUI 
0 FÓRUM DOS PARLAMENTOS DOS PAÍSES 

MEMBROS DA CONFERÊNCIA INTERNACIONAL 
SOBRE A REGIÃO DOS GRANDES LAGOS

(FP-CIRGL)

Kigali (República do Ruanda), 4 de Dezembro de 2008
PREÂMBULO

Nós, Presidentes dos Parlamentos dos Países Membros da 
Conferência Internacional sobre a Região dos Grandes Lagos;

Recordando a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
e a Carta Africana sobre a Região dos Grandes Lagos;

Considerando a Declaração sobre a paz, segurança, democracia 
edesenvolvimento na Região dos Grandes Lagos assinada a
20 de Novembro de 2004 em Dar-Es-Salaam pelos Chefes 
de Estado e de Governo dos Países Membros da Conferência 
Internacional sobre a Região dos Grandes Lagos;

Guiados pelo Pacto sobre segurança, estabilidade e desen­
volvimento na Região dos Grandes Lagos assinado a 15 de 
Dezembro de 2006 em Nairobi pelos Chefes de Estado e de 
Governo dos Países Membros da Conferência Internacional 
sobre a Região dos Grandes Lagos, e que entrou em vigor a
21 de Junho de 2008;

Recordando as Declarações de Kinshasa de 28 de Fevereiro 
de 2007 e de Bujumbura de 4 de Março de 2008 adoptadas 
pelos Parlamentares dos Países Membros da Conferência 
Internacional sobre a Região dos Grandes Lagos;

Convencidos da necessidade imperiosa de instaurar e enraizar 
nos Países da Região dos Grandes Lagos a democracia, a boa 
governação, os princípios do Estado de Direito, o respeito dos 
direitos humanos e das liberdades fundamentais, a organização 
regular de eleições livres, transparentes, pluralistas, justas, 
democráticas e credíveis;

Preocupados em preservar os povos da Região dos Grandes 
Lagos das consequências nefastas dos conflitos armados e em 
promover o desenvolvimento económico e social com vista a 
fazer face aos desafios da pobreza e do subdesenvolvimento;

Determinados em trabalhar em prol da promoção da demo­
cracia e da boa governação no seio dos países Membros da 
Conferência Internacional sobre a Região dos Grandes Lagos;

Persuadidos de que a cooperação, o diálogo e o intercâmbio 
entre os nossos respectivos Parlamentos podem contribuir 
para o reforço das relações de fraternidade, de solidariedade 
e de amizade entre os povos da Região dos Grandes Lagos;

Conscientes de que os Parlamentos democraticamente 
eleitos podem desempenhar um papel importante e contribuir 
significativamente para a promoção da paz, da segurança, da 
estabilidade, da compreensão mútua e da amizade entre os 
povos africanos, da solidariedade, da fraternidade e da boa 
governação entre os Estados da Região dos Grandes Lagos;

Concordamos solenemente o seguinte:

CAPÍTULO I
Instituição - Objectivos - Sede

ARTIGO l.° 
(Instituição)

É instituído o Fórum dos Parlamentos dos Países Membros 

da Conferência Internacional sobre a Região dos Grandes 
Lagos, cuja sigla é FP-CIRGL, abaixo designada «Fórum», 
em conformidade com as disposições do presente Acordo.

ARTIGO 2.°
(Objectivos)

Os objectivos do Fórum são os seguintes:
1. Servir de quadro de diálogo, de troca de experiências 

e de resolução dos conflitos para os Parlamentos dos Países 
Membros da Conferência Internacional sobre a Região dos 
Grandes Lagos;

2. Reforçar as capacidades dos membros e dos funcio­
nários dos Parlamentos dos Países Membros da Conferência 
Internacional sobre a Região dos Grandes Lagos em matéria 
de Legislação, de controlo da acção governamental e de 
representação dos povos da Região dos Grandes Lagos;

3. Apoiar os esforços dos Governos na prevenção e na 
resolução dos conflitos e contribuir para a consolidação dos 
processos de paz e de reconciliação nacional;

4. Contribuir para a implementação das resoluções das 
Nações Unidas relativas ao respeito e à protecção dos direitos 
da mulher, das crianças e das pessoas vulneráveis em períodos 
de conflitos armados;

5. Promover a democracia, o respeito dos direitos humanos 
e das liberdades fundamentais, a organização de eleições 
livres, honestas e transparentes e a boa governação nos Países 
Membros da Conferência Internacional sobre a Região dos 
Grandes Lagos;

6. Contribuir para a harmonização das políticas nacionais 
com os programas de acção e os projectos elaborados no 
âmbito da Conferência Internacional sobre a Região dos 
Grandes Lagos;

7. Garantir a integração de todos os protocolos do Pacto 
nas ordens jurídicas internas dos Estados Membros de todos
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os Protocolos do Pacto sobre Segurança, Estabilidade e 

Desenvolvimento da Região dos Grandes Lagos;

8. Velar pela implicação dos Parlamentos nacionais na 

avaliação e no acompanhamento da implementação do Pacto 

sobre a Segurança, a Estabilidade e o Desenvolvimento da 

Região dos Grandes Lagos;
9. Ajudar na resolução dos conflitos que possam surgir 

no seio dos Parlamentos ou entre os Estados Membros da 
Conferência Internacional sobre a Região dos Grandes Lagos.

ARTIGO 3.°
(Sede)

A sede do Fórum é determinada por uma decisão dos

i Presidentes dos Parlamentos dos Países Membros da Conferência 
Internacional sobre a Região dos Grandes Lagos.

|| CAPÍTULO 11
Membros - Órgãos - Organização e Funcionamento

ii ARTIGO 4.°
ií (Membros)

i!■ I Os Membros do Fórum são os Parlamentos dos Países 
Membros da Conferência Internacional sobre a Região dos 

Grandes Lagos.

|í ARTIGO 5.°

II (Órgão)

í Os órgãos do Fórum são os seguintes:
LA Assembleia Plenária;

2.0 Comité Executivo;

3. As Comissões;

4.0 Secretariado Geral.

ARTIGO 6.°
(Assembleia Plenária)

1. A Assembleia Plenária é um órgão supremo do Fórum.

2. Ela é dirigida por uma Mesa composta por um Presidente 

em exercício, um Presidente eleito e um Presidente cessante.
3.0 Presidente da Assembleia Plenária com um mandato 

de um ano é por direito, o Presidente em exercício do Fórum.

4. As atribuições da Assembleia Plenária são as seguintes: 

a) Adoptar um Regulamento Intemo do Fórum;

b) Aprovar as nomeações dos funcionários políticos 

do Fórum;

c) Adoptar o orçamento do Fórum;

d) Adoptar os relatórios das Comissões;

e) Adoptar recomendações e resoluções destinadas aos 
Governos e aos Parlamentos dos Países Membros 

da Conferência Internacional dos Grandes Lagos;

í) Deliberar sobre todas as matérias que são da com­
petência do Fórum.

5. A Assembleia Plenária é composta pelo Presidente do 
Parlamento e de cinco (5) outros delegados, dos quais um terço 
(1/3) de mulheres. A delegação nacional de cada Parlamento 
Membro à Assembleia Plenária é chefiada pelo Presidente 
deste Parlamento ou o seu representante.

6. Cada Parlamento Membro vela por uma representação 
equitativa das diferentes correntes políticas existentes no seu

-----------------------—---------- -------21^2^4 

seio na composição ela garantia, na medida do «J 

compostção da sua delegação nacional aAssernSl

7. A Assembleia Plenária toma assuasdKi3

consenso ou, na falta deste, por maioria dedoisfató 
dos Parlamentos presentes e votantes no que conctJ 

questões de fundo. I
8. As decisões da Assembleia Plenária sobre as J 

de procedimento, incluindo a questão de saber se
é de fundo ou de procedimento, são tomadas por» 
absoluta dos Parlamentos votantes. í

9. O quórum para reunir e para decidir é consúuító 
pelo menos sete (7) Parlamentos Membros. \

10. A Assembleia Plenária realiza duas (2)$»
ordinárias por ano com a duração máxima de cincotó 

Todavia, sessões extraordinárias podem ser convoca» 

caso de necessidade. I

ARTIGO 7.° |
(Comité Executivo) t

1. O Comité Executivo garante a coordenação da om 
zação e do funcionamento do Fórum sób aégidedafaíil 

Assembleia Plenária.
2. É composto por um (1) delegado designado porem 

Parlamento Membro.
3. O Comité Executivo reúne-se com maioriaabsotet 

dos seus membros, duas (2) vezes ao ano, sob a égide dos 
Presidente. Pode organizar quantas sessões forem ncce» 1

4. O Comité Executivo delibera por via de decisão. I

ARTIGO 8° I

(Comissões) I
1. São criadas no seio da Assembleia Plenáriaassega* i

Comissões Permanentes: í
a) Comissão de «Democracia e Boa Governação», |

b) Comissão de «Paz e Segurança»; i
c) Comissão de «Questões Humanitárias e Sociais», >
d) Comissão de «Desenvolvimento Económico, Recur- | 

sos Naturais e Integração Regional»; i
e) Comissão de «Questão de Mulheres, Criançase ( 

Pessoas Vulneráveis».
2. A Assembleia Plenária pode criar outras Comissões 

Permanentes, bem como Comissões Especiais eTemporárias 

que julgar necessárias para atingir os objectivos do Fórum. |

ARTIGO 9.°
(Secretariado Geral)

1. O Secretariado Geral garante a gestão administrativa, 
financeira e técnica, bem como a coordenação das actividades 
do Fórum.

2. É dirigido por um Secretário Geral nomeado pelos 
Presidentes dos Parlamentos Membros por um mandato de 
três (3) anos renováveis uma vez.

artigo io.°
(Organização e funcionamento) 

A organização e o funcionamento do Fórum serão rt 
no seu Regulamento Interno. * detalW®



I SÉRIE - N.° 170 - DE 12 DE SETEMBRO DE 2014 3975

CAPÍTULO III
Capacidade Jurídica - Línguas - Sanções

ARTIGO 11.°
(Capacidade jurídica)

0 Estado anfitrião da Sede do Fórum reconhece no mesmo 
a capacidade jurídica necessária para permitir recorrer à justiça, 
assinar Contratos, adquirir e alienar bens.

ARTIGO 12.° 
(Línguas do Fórum)

1. As línguas oficiais do Fórum são o Inglês e o Francês.
2.0 Kiswahili, o Português e o Árabe podem ser usados 

se o Fórum reunir-se num País Membro da Conferência 
Intemacional sobre a Região dos Grandes Lagos onde estas 
línguas sejam usadas.

ARTIGO 13.°
(Sanções)

0 regime de sanções a um Parlamento Membro que não 
respeite as suas obrigações convencionais está determinado 
no Regulamento Intemo do Fórum.

CAPÍTULO IV
Relações do Fórum com os Parlamentos Nacionais, 

a Cimeira da Conferência Internacional sobre a Região 
dos Grandes Lagos e Terceiros

ARTIGO 14.°
(Relatórios anuais)

0 Fórum submete um relatório anual das suas actividades 
aos Parlamentos Membros, com cópia para a Cimeira dos Chefes 
de Estado e de Governo dos Países Membros da Conferência 
Intemacional sobre a Região dos Grandes Lagos.

ARTIGO 15.° 
(Recomendações)

0 Fórum pode submeter recomendações aos Parlamentos 
Membros e à Cimeira dos Chefes de Estado e de Governo 
dos Estados Membros da Conferência Intemacional sobre a 
Região dos Grandes Lagos, bem como a outros destinatário 
que julgue necessário.

CAPÍTULO V
Recursos e Gestão Financeira

ARTIGO 16.°
(Recursos financeiros)

1.0 Financiamento do Fórum é garantido por uma contri­
buição anual obrigatória dos Parlamentos Membros.

2.0 Fórum pode receber doações e legados, bem como 
contribuições de parceiros bilaterais e multilaterais dos 
Estados Membros da Conferência Internacional sobre os 
Grandes Lagos e outros actores internacionais governamentais 
e não-governamentais.

ARTIGO 17.°
(Gestão financeira)

A gestão dos recursos financeiros do Fórum está estabele­
cida no Regulamento Financeiro elaborado pelo Secretariado 
Geral e aprovado pela Assembleia Plenária.

CAPÍTULO VI
Interpretação - Emendas e Revisão

- Assinatura - Adesão

ARTIGO 18.° 
(Interpretação)

Toda e qualquer decisão sobre a interpretação do presente 
Acordo é tomada pela Assembleia Plenária do Fórum.

ARTIGO 19.° 
(Emendas e revisão)

1. Todo o Parlamento Membro do Fórum pode submeter 
propostas de emenda ou de revisão do presente Acordo.

2. As propostas de emenda ou de revisão são submetidas 
ao Presidente do Fórum que remete cópias aos Parlamentos 
Membros trinta (30) dias subsequentes à data da recepção 
para solicitar o seu parecer e considerações.

3. A Assembleia Plenária do Fórum, baseando-se no parecer 
do Secretário Geral, analisa as propostas num prazo de um 
ano, após a recepção das observações dos outros Parlamentos 
Membros do Fórum, contando da data da recepção das refe­
ridas propostas.

4. As emendas ou revisões são adoptadas por consenso 
pela Assembleia Plenária ou, por maioria de dois terços (2/3) 
dos seus membros, e submetidas à aprovação dos Parlamentos 
Membros do Fórum, de acordo com as respectivas regras de 
procedimento intemo.

5. As emendas ou revisão entram em vigor trinta (30) 
dias após a remessa junto do Presidente do Fórum do sexto 
instrumento de aprovação por um Parlamento Membro.

ARTIGO 20.°
(Assinatura c adesão)

O presente Acordo está aberto à assinatura e à adesão dos 
Parlamentos dos Países Membros da Conferência Intemacional 
da Região dos Grandes Lagos e às suas regras de procedi­
mento intemo.

Após a entrada em vigor do presente Acordo, todo 
Parlamento dos Países Membros da Conferência Intemacional 
sobre a Região dos Grandes Lagos que desejar aderir ao Fórum 
pode remeter o seu pedido junto da Mesa ou do Secretariado 
Geral do Fórum.

CAPÍTULO VII
Dissolução - Depositário - Disposições 

Transitórias - Entrada em Vigor

ARTIGO 21.° 
(Dissolução)

Em caso de dissolução do Fórum decidida pelos Parlamentos 
Membros, todos os bens são remetidos à Conferência 
Intemacional sobre a Região dos Grandes Lagos, ou então, 
à União Africana.

ARTIGO 22.°
(Depositário)

O presente Acordo estabelecido em treze (13) exemplares 
originais em Inglês e em Francês, os dois textos fazendo igual­
mente fé, é remetido ao Secretariado Executivo da Conferência 
Intemacional sobre a Região dos Grandes Lagos, e, após a 
sua entrada em vigor, junto Secretariado Geral do Fórum, que 
enviará um original a todos os Parlamentos membros e cópias



3976

certificadas a todos os Governos dos Países Membros da 
Conferência intemacional sobre a Região dos Grandes Lagos. I

ARTIGO 23.”
(Disposições transitórias)

1. Após a entrada em vigor do presente Acordo, o Comité de 
Acompanhamento para a Criação do Fórum dos Parlamentos dos 
Países Membros da Conferência Intemacional sobre a Região 
dos Grandes Lagos, criado pelo encontro de Bujumbura a 4 de 
Março de 200$, desempenha a função do Comité Executivo 
do Fórum até à realização da Primeira Sessão da Assembleia 
Plenária do Fórum.

2.0 Comité Executivo assim estabelecido convocará a 
primeira sessão da Assembleia Plenária do Fórum durante o 
primeiro semestre do ano de 2009.

ARTIGO 24.° 
(Entrada em vigor)

O Presente Acordo entra em vigor desde a data da sua 
assinatura por pelo menos sete (7) Parlamentos de Países 
Membros da Conferência Intemacional sobre a Região dos 

Grandes Lagos.
Em fé de que adoptamos e assinamos o Presente Acordo. 
Feito em Kigali (República do Ruanda) a 4 de Dezembro 

li de 2008.

O Presidente do Parlamento da República de Angola;
O Presidente do Parlamento da República do Burundi, 
O Presidente do Parlamento da República Centro-Africana; 
O Presidente do Parlamento da República do Congo;
O Presidente do Parlamento da República Democrática 

do Congo;
O Presidente do Parlamento da República do Quénia; 
O Presidente do Parlamento da República do Uganda; 
O Presidente do Parlamento da República do Ruanda; 
O Presidente do Parlamento da República do Sudão; 
O Presidente do Parlamento da República Unida da Tanzânia; 
O Presidente do Parlamento da República da Zâmbia.

ACCORD1NTERPARLEMENTAIRE 
INST1TUANT LE FORUM 

DES PARLEMENTS DES PAYS MEMBRES 
DE LACONFERENCE INTERNAT1ONALE

SER LA RÉGION DES GRANDS LACS
(FP-CIRGL)

Kigali (Republique du Rwanda), le 4 Décembre 2008
PREAMBULE
Nous, Présidents des Parlements des Pays membres de le 

Conférence Intemationale sur la Région des: Grands Lacs,
Ayamit à 1’esprit la Déclaration Universelle des Droits 

de 1'Homme et la Charle Africaine des Droits de 1’Homme, 
et des Peuples;

Consídérant la Déclaration sur la Paíx, la Sécurité, la 
Démocratie et le Développement dans la Région des Grands 
Lacs, signée le 20 Novembre 2004 à Dar Es-Salaam par les 
Chefs d’Etat et de Gouvemement des pays membres de la 
Conférence Intemationale sur la Région des Grands Lacs-

---------—----------- —---
Gutdes par le Pacte Sur la Sécurité |a<to v 

Developpement dans la Région des Grands’^ 

Decembre2006àNairobiparlesChefsd’EtatetdeG3 
des pays membres de la Conférence Intemationalede J; 
des Grands Lacs, et qui est entré en vigueur le21 tó

Rappelant les Déclarations de Kinshasadulífí 
2007 pt de BujuijibMfa du 4 Mars 2008 adoptées^í 
Parlementaires des pays membres de ja Conférence Internai^, 
sur la Région des Grands Lacs; j

Convaincus de 1’lmpérieuse necessited’inswJ 

d’enraciner dans le® pays de la Région desGrandsW. 
démocratie, la bonne gouvernance, les príncipesdeiu 
de droit, le respect des droits de Phommeetdesltó 
fondamentales, 1’organisation régulière d’éleclionslw 
transparentes, pluralistes, justes, démocratiquesetcrédm 

Soucieux d’épargner aux peuples de. la Région des.
Laos des conséquences: néfastes, des conflits armés^l 

promouvoir le développement économique et socialentà 
de relever les défis de la pauvreté et du sous-développw.i 

Déterminés à oeuvrer pour la promotion de ladémoaá 
et de la bonne gouvernance au sein des pays membresde^ 
Conférence Intemationale sur la Région des Grands Lacs;

Persuadés que Sa’ coopération, le dialogue et leséte 
entre nos Parlements respectifs peuvent contribueraureà 
cement des liens de fraternité, de solidarité etd’amitiéeifô 

les peuples de la Région des Grands Lacs,
Conscients que les Parlements démocratiquementete 

peuvent jouer un rôle majeur et apporter une contributo 
significative pour la promotion de la paix, de lai secunH 
la stabilité, la compréhension mutuelle et 1’amitieenl 
peuples africains, lasolidarité, lafraternitéetlebonvo« 
entre les Etats de la Région des Grands Lacs;

CONVENONS SOLENNELLEMENTDECEQUISUI-

CHAP1TREI 
Institution - Objectifs - Siege

ARTICLE I
(Institution) i

II est institué un Forum des Parlements des Pays,menibi8 l 
__ la Conférence Intemationale sur la Région desGrfl 

Lacs, FP-CIRGL en sigle, ci-après dénommé « Forumi 
conformément aux dispositions du présent Accord.

ARTICLE 2
(Les objectifs du Forum sont les suivants)

1. Servir de cadre de dialogue, d’échange d’expérience$ 
et de règlement des conflits pour les Parlements des Pays;

membres de la Conférence Intemationale sur la Région 
des Grands Lacs;

2. Renforcer Ses capacités des membres et des fonclio- 
nnaires des Parlements des Pays membres de la Conférence 
Intemationale sur la Région des- Grands Lacs en matièrede 
Législation, de controle de 1’action gouvernementale et de 
représentation des peuples de la Région de,s Grands Lacs;

3. Appuyer les efforts des Gouvemements dans la prévention 
et la résolution des conflits et contribuer à te. consolidatioí 
des processus de paix et de réconciliation nationale- 
NattnSXmL? en ffiUVre des résolutions des

Umes relati ves; au respect et à la protection des droits

de
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de la femme/des enfants et des personnes vulnérabies dans 
|es périodes des conflits armés;

5. Promouvoir la démocratie, le respect des droits de 
rhommeetdes libertés fondamentales, Porganisation des 
élections libres, honnêtes et transparentes et la bonne gouver- 
nancedans les pays membres de la Conférence Internationale 
sur la Région des Grands Lacs;

6. Contribuer à Pharmonisation des politiques nationales 
avec les programmes d’actions et les projets élaborés dans 
Jecadrede la Conférence internationale sur la Région des 
Grands Lacs;

7. S’assurer de Pintégration de tous les protocoles du 
Pacte dans les ordres juridiques internes des Etats membres 
detous les Protocoles du Pacte sur la Sécurité, |a Stabilité et 
le Développement de la Région des Grands Lacs;

8. Veiller â 1’implication des Parlements nationaux ,dans 
1’évaluation et le suivi de. la mise en oeuvre du Pacte sur la 
Sécurité, la Stabilité et le Développement de la Région des 
Grands Lacs;

9. Aider à la résolution des conflits pouvant surgir au sein 
des Parlements ou entre les Etats membres de la Conférence 
Internationale sur la Région des Grands Lacs.

ARTICLE 3
(Siègc)

Lesiège du Forum est déterminé par une décision des 
Présidents des Parlements des Pays membres de la Conférence 
Internationale sur la Région des Grands Lacs.

CHAPITRE II
Membres - Organes - Organisation Et Fonctionnement

ARTICLE 4
(Membres)

Les membres du Forum sont les Parlements des’Pays 
membres de la Conférence Internationale sur la Régipn des 
Grands Lacs.

ARTICLE 5
(Organes)

Les organes du Forum sont les suivants:
1. L’Assemblée plénière;
2. Le Comité exécutif;
3. Les Commissions;
4. Le Secrétariat general

ARTICLE 6
(Assemblée plénière)

1. L’Assemblée plénière est Porgane suprême du Forum.
2. EIle est dirigée par un Bureau composé d’un Président 

enexercice,, d’un Président élu et d’un Président sortant.
3. Le Président de 1'Assemblée plénière, ayant un mandat 

d’un an, est de droit Président en exercice du Forum.
4. Les attributions de 1'Assemblée plénière sont les sui vantes:

a) Adopter le Règlement intérieur du Forum;
b) Approuver les nominations du personnel politique

du Forum;
c) Adopter le budget du Forum;
d) Adopter les rapports, des Commissions;

e) Adopter des recommandations et des résolutions
destinées aux Gouvemements et aux Parlements 
des Pays membres de la Conférence Internationale 
sur la Région des Grands Lacs;

f) Délibérer sur toutes les matières qui relèvent de la
compétence du Forum.

5. L’Assemblée plénière est composée du Président du 
Parlement ainsi que cinq (5) autres délégués, dont un tiers 
(1 /3) au moins de femmes, La délégation nationale de chaque 
Parlement membre à P Assemblée Plénière est conduite par le 
Président de ce Parlement ou son représentant qui en est. le chef.

6. Chaque Parlement membre veille à assurer, dans la 
mesure du possible, dans la composition de sa délégation 
nationale à PAssemblée plénière, la représentation équitable 
des différents-courants politiques existants en son sein.

7. L’Assemblée plénière prend ses décisions par consensus 
ou, à défaut, à la majorité des deux tiers (2/3) des Parlements 
présents et votants en ce qui concerne les questions de fond.

8. Les décisions de VAssemblée plénière sur les questions de 
procédure, y compris sur la. question de savoir si une question 
est de fond ou de procédure, sont prises à. la. majorité absolue 

des ParlQments présents et votants.
9. Le quorum pour siéger et pour décider est constitué 

d’au, moins sept (7) Parlements membres.
10. L/Assemblée plénière fient deux (2) sessions ordinaires 

par na d’une durée de cinq (5) jours au plus. Toutefois, des 
sessions extraordinaires peuvent être .convoquées en cas 
de besoin.

ARTICLE 7
(Lc Comité exécutif)

1. Le Comité exécutif assure la coordination de Porganisation 
et du fonctionnement du Forum sous la direction du Bureau 
de PAssemblée plénière.

2. II est composé d’un (1) délégué désigné par chaque 
Parlement membre.

3. Le Comité exécutif se réunit à la majorité absolue de 
ses membres, deux (2) fois par an, sous la direction de. son 
Président, II peut organiser autant de sessions extraordinaires 
que de besoin.

4. Le Comité exécutif statue par voie de décision.

ARTICLE 8
(Commissions)

1. II estcrééausein de PAssemblée plénière lesCommissions 
permanentes suivantes :

a) Commission «Démocratie et Bonne Gouvemance»;
b) Commission «Paix et Sécurité»;
c) Commission «Questions Humanitaires et Sociales»;
d) Commission «Développement Economique, Res-

sources Naturelles et Intégration Régionale»;
e) Commission «Questions des Femmes, Enfants et

Personnes vulnérabies».
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2. L Assemblée plénière peut créer d’autres Commissions 
permanentes ainsi que des Commissions spéciales et temporaires 
qu’elle juge nécessaires pour atteindre les objectifs du Forum.

ARTICLE 9
(Secrétariat general)

1. Le Secrétariat général assure la gestion administrative; 
financière et technique ainsi que la coordination des activités 
du Forum.

2. II est dirigé par un Secrétaire général nommé par les 
Présidents des Parlements membres pour un mandat de trois 
(3) ans .renouvelable une fois.

3.11 comprend un personnel international dont le. nombre 
et; les fonctions sont déterminés par 1’ Assemblée plénière.

ARTICLE 10
(Organisation et Fonctionnement)

L’organisation et le fonctionnement du Forum seront 
précisés dqns le Règlement intérieur de celui-ci.

CHAPITREIII
Capacite Juridique - Langues - Sanctions

——-—--------
CHEP1TREV I 

Ressources et Gestion Financieres

ARTICLE 16 |

(Ressources financieres) 1
1. Le financement dSu Forum est-assuré par unecontri^! 

annuelle obligatoire des Parlements membres. |
2. Le Forum peut recevoir des dons et legs ainsi que J 

contributions de la part des partenaires bilatérauxel J 
téraux des Etats membres de laÇonférençelntemationU 

la Région des Grands Lacs et des autres acteurs intematio^ 
étatiques et non étatiques.

ARTICLE 17
Gestion financière) i

La gestion des ressources financieres du Forumeslfe 
dans le Règlement fmancier élaboré par le SecrétariatgW 
et approuvé par L Assemblée plénière.

CHAPITRE VI
Interpretation - Amendements et Revision

- Signature - Adhesion

ARTICLE 11
(Capacite juridique)

L’Etat hôte du siège du Forum reconnait à celui-ci la 
capacite juridique nécessaire pour lui permettre d’ester en 
justice, de contracter/ d’acquérir et d’aliéner des biens.

ARTICLE 12
(Langues du Forum)

1. Les langues officielles du Forum sont Fanglais et 

le trançais.
2. Le Kiswahili, le Portugais et 1’Arabe peuvent être 

utilisés si le Forum tient sa réunion dans un pays membre de 
la Conférence Internationale sur Ia Région des Grands Lacs 
oú ces langues sont en usage.

ARTICLE 13
(Sanctions)

Le regime des sanctions à rencontre d’un Parlement 
membre qui ne respecte pas ses obligations conventionnelles 
est déterminé dans le Règlement intérieur du Forum.

CHEPITREIV
Relations du Forum avec les Parlements Nationaux, 

le Sommet de la Conference internationale sur 
la Région des Grands Lacs et les Tiers

ARTICLE 14
(Rapports annucls)

Le Forum adresse un rapport annuel de ses activités aux 
Parlements membres, avec copie au Sommet des Chefs d’ État 

et ‘ de Gouvemement des pays membres de la Conférence 
Internationale sur la Région des Grands Lacs.

ARTICLE 15 
(Recommandations)

Le Forum peut adresser des recommandations aux Parlements 
membres et au Sommet des Chefs d’ Etat et de Gouvemement 
des Etats membres de la Conférence .Internationale sur la 
Région des Grands LaCs, ainsi qu’à d’autres destinataires 
sTI le juge nécessaire.

ARTICLE 18
(Intcrprétation)

Loute décision sur 1’interprétation, du présentAccords 

prise par l’Assemblée plénière du. Forum.

ARTICLE 19 I
(Amendements et revision) |

1. Tout Parlement - membre du Forum peutsoumetlrefcl 
propositions d’amendement ou de révision du présent Acc 1

2 Les propositions d’amendement, ou de révisionsort 
soumises au Président: du Forum qui en. communique* 
qux Parlements membres dans les trente (30) jourssuivant i 
date de la réception pour requérir leurs avis et consideram

3. L’Assemblée plénière du Forum, sur avisduSecretaiít 
général, examine ces propositions dans un délai d un an,après 
avoir reçu les observations des autres Parlements membres 
du Forum, à. compter de la réception desdites propositions. I

4. Les amendements ou révisions sont adoptés par consensos t 
par 1’Assemblée plénière ou, à. défaut, par la majoritédes I 
deux tiers (2/3) de ses membres,, et soumis’ à ‘Fapprobation 1 
des Parlements membres du Forum suivant leurs règlesde J 

procédure internes respectives.
5. Les amendements ou révisions entrent en vigueur trente 1 

(30) jours après le dépôt, auprès du Président du Forum, du 1 
sixième instrument d’approbation par un Parlement membre-

ARTICLE 20
(Signature et adhesion) I

Le présent; Accord est ouvert à la signature et à 1’adhésiondes I 
Parlements des Pays membres de Ia Conférence Internationale 1 

sur a Région des Grands Lacs, conformément 3 leurs règUs I 
de procédure internes. I

Après 1’entrée en vigueur du présent Accord, tout Patleniei" 
des Pays membres de la Conférénçe Internationale sur la 

gmn ejes Grands Lacs désireux d’adhérerau Forum pe»' 
aupr^s °u secrét^M
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CHAP1TRE VII
Dissolution - Depositaire - Dispositions 

Transitoires - Entree en Vigueur

ARTICLE 21
(Dissolution)

Encasdadissolution du Forum décidée par les Parlements 
membres, tous ses biens sont donnés à la Conférence 
Intemationale sur la Région des Grands Lacs ou, à défaut, 
àYUnion africaine.

ARTICLE 22 
(Depositaire)

Le présent Accord, établi en treize (13) exemplaires 
originaux en anglais et an français, les deux textes faisant 
également foi, est déposé auprès du Secrétariat Exécutif de la 
Conférence intemationale s,ur la Région des Grands Lacs et, 
aprèssonentréeen vigueur, auprès du Secrétariat; général du 
Forum qui transmet un original à tous les Parlements membres 
et des copies certifíées conformes à tous les Gouvemements 
des Pays membres de la Conférence Intemationale sur la 
Région des Grands Lacs.

ARTICLE 23
(Dispositions transitoires)

1. Après Centrée en vigueur du présent Accord, le Comité 
deSuivi pour la mise en. place du Forum des Parlements des 
Pays membres de la Conférence Intemationale sur la Région 
desGrands Lacs mis en place par la Rencontre de Bujumbura 
le4 mars 2008 fait fonction du Comité exécutif du Forum 
jusqu’à la tenue de la première session de 1 ’ Assemblée plénière 
du Forum.

2. Lei Comité exécutif ainsi établi convoquera, Ia première 
session de l’Assemblée plénière du Forum au cours du premier 
semestre de 1’année 2009.

ARTICLE 24 
(Entrée cn vigueur)

Le présent Accord entre en vigueur des sa signature par au 
moinssept (7) Parlements des Pays membres de la Conférence 

Intemationale sur la Région des Grands Lacs.

En foi de quoi Nous avons adopte et signe le present Accord. 

Fait a Kigali (Republique du Rwanda), le 4 Decembre 2008. 

Le Président du Parlement de la Répubiique d’Angola 
Le Président du Parlement de la Répubiique du Burundi 

Le Président du Parlement de la Répubiique Centrafricaine 

Le Président du Parlement de Ia Répubiique du Congo 
Le Présidentdu Parlement de la Répubiique Démocratique 

du Congo
Le Président du Parlement de la Répubiique du Kenya

Le Presiaent du Parlement de la Répubiique de 1’Uganda 

Le Président du Parlement de la Répubiique du Rwanda 

Le Président du Parlement de la Répubiique du Soudan 

LePrésidentdu Parlement de la Répubiique Unie deTanzanie 

Le Président du Parlement de la Répubiique de Zambie.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
DO TERRITÓRIO E DA EDUCACÂO z

Decreto Executivo Conjunto n.° 277/14
dc 12 dc Setembro

Ao abrigo do disposto no artigo 71.° da Lei n.° 13/01, 

de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 

de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 

Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições 

e procedimento de elaboração, gestão e controlo dos quadros 

de pessoal da Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com o 

estabelecido no n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, determina-se:

1. É criada a Escola do II Ciclo do Ensino Secundário 

n.° 215, sita no Município de Léua, Província do Moxico, 

com 10 salas de aulas, 30 turmas, 3 turnos com 36 alunos 

por sala e capacidade para 1.080 alunos.
2. É aprovado o respectivo quadro de pessoal da Escola 

ora criada, constante dos modelos anexos ao presente Decreto 

Executivo Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Agosto de 2014.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 

Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA CRIAÇÃO/ 
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

I
Dados sobre a Escola

Província: Moxico.

Município: Léua.

Escola n.° /Nome: n.° 215.

Nível de ensino: II Ciclo do Ensino Secundário.

Classes que lecciona: 10.a, 1 l.a e 12.a Classe.

Zona geográfica/quadro domiciliar: suburbana.

N.° de salas de aulas: 10.

N.° de turmas: 30.

N.° de turnos: 3.

N.° de alunos/sala: 36.

Total de alunos: 1.080.
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Quadro de Pessoal

\ Necessidades do Pessoal \ _______ Categoria/Cargo ___ J
\ 1 b

Director J

i 2 \ Subdirector 
\26\ Coordenador________________ _______ 1

1 2 j Chefe de Secretaria 

1 61’ Pessoal Docente 

1 7 Pessoal Administrativo 

| 8 Auxiliar de Limpeza___________ ,________

1_____________ 8_____________

1 Total de trabalhadores 115

Operário/Qperãrio Não Qualificado___ .

Grupo de
Pessoal

Categoria/CargoGrupo de
Pessoal

22^2** do Ensino Primário Auxiliar do 4.° Escalão 

22?^^ Ensino Primário Auxiliar do 5.° Escalão 

Lí2!h^2!_í!?*irisii10 Primário Auxiliar do 6“ Escalão

Quadro de Pessoal Docente

Professor do Ensino Primário Diplomado do 3.° Escalão 

Professor do Ensino Primário Diplomado do 4,° Escalão 

Professor do Ensino Primário Diplomado do 5.° Escalão 

professor do Ensino Primário Diplomado do 6.° Escalão 

Professor do Ensino Primário Auxiliar do I ? Escalão 

J^^sor do Ensino Primário Auxiliar do 2.° Escalão 

J^f ssor do Ensino Primário Auxiliar do 3." Escalão

Director_______________

Subdirector Pedagógico

Subdirector Administrativo__________

Coordenador de Turno

Coordenador dc Curso______________

Coordenador de Desporto Escolar 

Coordenador de Círculos de Interesse 

Coordenador Psico-Pedagógico 

Coordenador de Disciplina

Chefe de Secretaria________________ _______ _

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do l.° Escalão___________________ __ ________  .
Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 2.° Escalão______________________________ -
Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 3° Escalão___________________ ___ _______  ... .
Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 4.° Escalão .
Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 5,° Escalão________________________

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 6.° Escalão_________________________ ...

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 7.° Escalão___________________________ ,

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 8.° Escalão___________________________ ______

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 

do I.° Escalão___________________________________

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 2.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 3Escalão_______________________________ ___

Professor do 1 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 4° Escalão_____________________________ ____

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 5.° Escalão ___________________________ ____

Professor do I Cicio do Ensino Secundário Diplomado 
do 6.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 1 ? Escalão 

Professor do Ensino Primário Diplomado do 2.° Escalão

Lugares 
Criados

Técnico Médio de 1Classe

Técnico Médio de 2.” Classe

Assessor

Técnico de 1Classe

Técnico de 2.a Classe

Técnico de 3.a Classe

Aspirante

Escri turário-Dact i 1 ogra fo

Telefonista de 1Classe

Encarregado

Operário Qualificado de IClasse

Operário Qualificado de 2.° Classe

Encarregado

Operário Não Qualificado de L“ Classe

Operário Não Qualificado

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Telefonista de 2.a Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de l.a Classe

Auxiliar Administrativo de 2.° Classe

Auxiliar de Limpeza Principal

Auxiliar de Limpeza de 1 .a Classe

Auxiliar de Limpeza de 2.“ Classe

Quadro de Pessoal Administra'iV(l

Categoria/Cargo

Técnico Superior Principal

Técnico Superior Principal de l.a Classe

Técnico Superior Principal de 2.“ Classe 

Especialista Principal

Especialista de 1Classe

Especialista de 2? Classe

10

10

10

2

J8

2

9

10

o ~ ia o
a o

8 :s s 
n §

8

Técnico Médio Principal de l.a Classe

Técnico Médio Principal de 2.a Classe

Técnico Médio Principal de 3.a Classe

Técnico Médio de 3.a Classe 

Oficial Administrativo Principal 

1Oficial Administrativo

2. ° Oficial Administrativo

3. ° Oficial Administrativo

Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de 1 .a Classe 

Tesoureiro Principal de 2.a Classe 

Motorista de Pesados Principal 

Motorista de Pesados de 1Classe 

Motorista de Pesados de 2.a Classe 

Motorista de Ligeiros Principal 

Motorista de Ligeiros de 1Classe 

Motorista de Ligeiros dc 2.“ Classe 

Telefonista Principal

O Ministro da Administração do Território, Boffílí0 

Sousa Baltazar Diogo.
O Ministro da Educação, Pinda Simão.



SÉRIE-N.0170- DE 12 DE SETEMBRO DE 2014 3981

Decreto Executivo Conjunto n.° 278/14
dc 12 dc Setembro

Ao abrigo do disposto no artigo 71.° da Lei n.° 13/01, 
de3l de Dezembro, Lei de Bases do Sistema de Educação, 
conjugado com as disposições do Decreto Presidencial 
n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições e pro­
cedimentos de elaboração, gestão e controlo dos quadros 
de pessoal da Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
estabelecido no n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n?6/10, de 24 de Fevereiro, determina-se:

1. São criadas as Escolas do Ensino Primário de Lucuta, 
Samacano, Cassissa, Sassonde, Embala, Jamba, Catumba, 
Viombe 2, Chicundi, Salumihica, Mossande, Lumbinda, 
Cauelele, Coleva, Njimba, Cafumbata, Welema, Tarala-Sede, 
Cavihungulo, Henriques, Santarém, Catuma, Cipomo, Longuli, 
Lonundo, Savita, Salale, e de Catetula, situadas no Município 
daNharea, Província do Bié, com 6 salas de aulas, 12 turmas, 
2tumos e capacidade para 432 alunos.

2. São aprovados os quadros de pessoal das Escolas criadas, 
constantes dos modelos anexos ao presente Decreto Executivo 
Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Agosto de 2014.

0 Ministro da Administração do Território, Bornito de 
Sousa Baltazar Diogo.

0 Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA CRIAÇÃO/ 
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

I
Dados sobre a Escola

Província: Bié.
Município: Nharea.
Escolas: Escolas Primárias de: Lucuta, Samacano, Cassissa, 

Sassonde, Embala Jamba, Catumba, Viombe 2, Chicundi, 
Salumihica, Mossande, Lumbinda, Cauelele, Coleva, Njimba, 
Cafumbata, Welema, Tarala-Sede, Cavihungulo, Henriques, 
Santarém, Catuma, Cipomo, Longuli, Lonundo, Savita, Salale 
e de Catetula.

Nível de Ensino: Primário.
Classes que lecciona: Iniciação à 6.a Classe.
Zona geográfica/quadro domiciliar: suburbana.
N.° de salas de aulas: 6.
N.° de turmas: 12.
N.°de tumos: 2.
N.° de alunos/sala: 36.
Total de alunos: 432.

II
Quadro de Pessoal

Quadro dc Pessoal Docente Categoria/Cargo

1 Director

4 Coordenador

1 Chefe de Secretaria

12 Pessoal Docente

4 Pessoal Administrativo

4 Auxiliar de Limpeza

4 Operário/Operário Não Qualificado

Total de trabalhadores 30

Quadro de Pessoal Docente
Grupo de

Pessoal
Categoria/Cargo Lugares 

Criados

D
ire

cç
ão

Director 1

Subdirector Pedagógico

Subdirector Administrativo

Ch
ef

ia

Coordenador de Tumo

Coordenador de Curso

Coordenador dc Desporto Escolar 1

Coordenador de Círculos de Interesse 1

Coordenador Psico-Pedagógico 2

Coordenador de Disciplina

Chefe de Secretaria 1

Pr
of

es
so

r d
o I

I C
ic

lo
 do

 E
ns

in
o 

Se
cu

nd
ár

io
 e 

M
éd

io
 D

ip
lo

m
ad

o

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do l.° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 2.° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 3.° Escalão

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 4.° Escalão

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 5.° Escalão

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 6.° Escalão

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 7.° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 8.° Escalão

Pr
of

es
so

r d
o I

 C
ic

io
 d

o E
ns

in
o 

Se
cu

nd
ár

io
 D

ip
lo

m
ad

o

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 

do 1Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 

do 2.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 

do 3.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 

do 4.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 

do 5.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 

do 6.° Escalão

Pr
of

es
so

r d
o 

En
sin

o
Pr

im
ár

io
L—

Professor do Ensino Primário Diplomado do 1Escalão 1

Professor do Ensino Primário Diplomado do 2.° Escalão 2

Professor do Ensino Primário Diplomado do 3.° Escalão 2

Professor do Ensino Primário Diplomado do 4.° Escalão 2

Professor do Ensino Primário Diplomado do 5.° Escalão 2

Professor do Ensino Primário Diplomado do 6.° Escalão 3

Pr
of

es
so

r d
o E

ns
in

o 
Pr

im
ár

io
 A

ux
ili

ar
 

---
---

---
-,

---
---

---
---

-—

Professor do Ensino Primário Auxiliar do l.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 2.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 3.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 4.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 5.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 6.” Escalão



3982

Quadro de Pessoal Administrativo

o

O

« 
0 </> 
in
O

5
O

_ 2 
o Ê

Grupo dc 
pessoal

Assessor

Categoria/Cargo

Assessor Principal 

o | Primeiro Assessor
C u
£.2
1- o
V Técnico Superior Principal

Técnico Superior Principal de IClasse 

Técnico Superior Principal de 2? Classe 

I Especialista Principal

I Especialista de 1.’ Classe

I Especialista de 2? Classe

l Técnico de IClasse

Técnico de 2? Classe

Técnico de 3.* Classe

Técnico Médio Principal de 1." Classe

. Técnico Médio Principal dc 2.a Classe

I Técnico Médio Principal de 3.’ Classe

I Técnico Médio de 1Classe

Técnico Médio de 2? Classe

Técnico Médio de 3? Classe

i Oficial Administrativo Principal

1 l.° Oficial Administrativo

I 2.° Oficial Administrativo

I 3.° Oficial Administrativo

Aspirante

Escriturário-Dactilógrafo

Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de 1 * Classe 

Tesoureiro Principal de 2.” Classe 

Motorista dc Pesados Principal 

Motorista de Pesados de 1 .* Classe 

Motorista de Pesados dc 2.’ Classe

Motorista de Ligeiros Principal

I Motorista de Ligeiros de 1Classe

8$

Lugares 
Criados

Dados sobre a Escola

Chefe de Secretaria

Na° Qualificado

Subdirector

Coordenador

__ ________Categoria/Cargo

Director

2

26

2

61
Pessoal Docente

Pessoal Administrativo

Decreto Executivo Conjunto n.» 279/14
dc 12 dc Setembro

Ao abrigo do disposto no artigo 71da Lei n.»m t 
de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do$á 
de Educação, conjugado com as disposiçõesdoD^ 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio, quedefineas^ 

e procedimentos de elaboração, gestão econirolodos^ 
de pessoal da Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados^ 

Presidente da República, nos termos do artigo 
Constituição da República de Angola, e de acordo^ 

estabelecido no n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presida 

n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, determina-se:
1. É criada a Escola do II Ciclo do Ensino Secunda 

n.° 207, sita no Município de Cameia, Província do Morn, 
com 10 salas de aulas, 30 turmas, 3 tumos com ata 
por sala e capacidade para 1.080 alunos.

2. É aprovado o respectivo quadro de pessoal daEscoh 

ora criada, constante dos modelos anexos ao presente Decreto 

Executivo Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Agosto de 2014.
O Ministro da Administração do Temtóno,

Sousa Baltazar Diogo.
O Ministro da Educação, Pinda Simão.

Necessidades do Pessoal

MODELO PARA CRIAÇÃO/ 
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

Motorista dc Ligeiros de 2." Ciasse 

Telefonista Principal 

Telefonista de I .* Classe 

Telefonista de 2.’ Classe 

Auxiliar Administrativo Principal 

Auxiliar Administrativo de 1.’ Classe 

Auxiliar Administrativo dc 2 * Classe

I Auxiliar dc Limpeza Principal

I Auxiliar dc Limpeza dc I * Classe

I Auxiliar dc Limpeza dc 2* Classe

® I Encarregado
U I f
5 I Operário Qualificado dc IClasse
« 1--------------—_________________
6 I Operário Qualificado de 2.* Classe

íincarrcgado
8 o 5

O J I Operário Não Qualificado dc 2.* Classe

Operário Não Qualificado de 1Classe

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

Província: Moxico.
Município: Cameia.
Escola n.° /Nome: n.° 207.
Nível de Ensino: II Ciclo do Ensino Secundário. 

Classes que lecciona: 10.a, 11 .a e 12.a Classe. 
Zona geográfica/quadro domiciliar: suburbana. 
N.° de salas de aulas: 10.
N.° de turmas: 30.
N.° de turnos: 3.
N.° de alunos/sala: 36.
Total de alunos: 1.080.

II
Quadro de Pessoal
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Quadro de Pessoal Docente Quadro de Pessoal Administrativo

èlè

a
l

Categoria/Cargo
Lugares 
Criados

Director 1

Subdirector Pedagógico 1

Subdirector Adm i n istrati vo I

Coordenador de Turno 1

Coordenador de Curso 3

Coordenador de Desporto Escolar 1

Coordenador de Círculos de Interesse 1

Coordenador Psico-Pedagógico 2

Coordenador de Disciplina 18

Chefe de Secretaria 2

0
5

2
0 
0 

■S
•5 0
3

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do l.° Escalão 1

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 2.° Escalão 3

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 3.° Escalão 8

. .H

1 S Ê1 iSí 
o .£■

1
0 
u 
0

0 
•o

8

<"
0
£

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 4.° Escalão 9

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 5.° Escalão 10

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 6.’ Escalão 10

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 7.° Escalão 10

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 8.° Escalão 10

Pr
of

es
so

r d
o 

I C
ic

lo
 d

o 
En

si
no

 S
ec

un
dá

rio
 j 

D
ip

lo
m

ad
o

__
__

__
__

Professor do 1 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 1 “Escalão

Professor do 1 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 2.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 3.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 4.° Escalão

Professor do 1 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 5.° Escalão

Professor do 1 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 6.° Escalão

/ 
Pr

of
es

so
r d

o 
En

si
no

|_
__

__
__

__
__

__
Pr

im
ár

io

Professor do Ensino Primário Diplomado do 1,° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 2.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 3.° Escalão

Professordo Ensino Primário Diplomado do 4.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 5.° Escalão

Professordo Ensino Primário Diplomado do 6.° Escalão

0
5 - 

E
£

0
11 1

■51 -

•â< i

o -Ví
S f
0

Professor do Ensino Primário Auxiliar do I.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 2.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 3.° Escalão

•rofessor do Ensino Primário Auxiliar do 4.° Escalão

•rofessor do Ensino Primário Auxiliar do 5.° Escalão

£
p'rofessor do Ensino Primário Auxiliar do 6.° Escalão

Grupo dc
Pessoal Categoria/Cargo Lugares 

Criados

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
Su

pe
rio

r

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Assessor

Técnico Superior Principal

Técnico Superior Principal de l.“ Classe

Técnico Superior Principal de 2.“ Classe

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co

Especialista Principal

Especialista de 1Classe

Especialista de 2.3 Classe

Técnico de 1." Classe

Técnico de 2.’ Classe

Técnico de 3.’ Classe

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
 M

éd
io Técnico Médio Principal de l.a Classe

Técnico Médio Principal de 2.’ Classe

Técnico Médio Principal de 3.a Classe

Técnico Médio de 1.’ Classe

Técnico Médio de 2." Classe

Técnico Médio de 3.a Classe

Pe
ss

oa
l A

dm
in

ist
ra

tiv
o Oficial Administrativo Principal 1

1Oficial Administrativo 1

2.° Oficial Administrativo 1

3.° Oficial Administrativo 1

Aspirante 1

Escriturário-Dactilógrafo 2

Pe
ss

oa
l 

Te
so

ur
ei

ro Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de 1Classe

Tesoureiro Principal de 2.a Classe

Pe
ss

oa
l A

ux
ili

ar

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados de l.a Classe

Motorista dc Pesados de 2.“ Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de 1Classe

Motorista de Ligeiros de 2.a Ciasse 1

Telefonista Principal

Telefonista de 1.3 Classe

Telefonista de 2.a Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de 1Classe

Auxiliar Administrativo de 2.“ Classe

Auxiliar de Limpeza Principal 2

Auxiliar de Limpeza de 1 .a Classe 2

Auxiliar de Limpeza de 2.“ Classe 3

Pe
ss

oa
l 

O
pe

rá
rio

 
Q

ua
lif

ic
ad

o Encarregado 1

Operário Qualificado de 1 .a Classe 1

Operário Qualificado de 2.“ Classe 2

Pe
ss

oa
l 

O
pe

rá
rio

 N
ào

 
Q

ua
lif

ic
ad

o Encarregado 1

Operário Não Qualificado de 1.’ Classe 1

Operário Não Qualificado 2

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.
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Directoi
%e

Decreto Executivo Conjunto n.° 280/14 

dc 12 dc Setembro
Ao abrigo do disposto no artigo 71.° da Lei n.° 13/01, 

de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 
de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições 

e procedimentos de elaboração, gestão e controlo dos quadros 
de pessoal da Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 

estabelecido no n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, determina-se:

1. E criada a Escola do 11 Ciclo do Ensino Secundário 
n.° 205, sita no Município de Camanongue, Província do 
Moxico, com 10 salas de aulas, 30 turmas, 3 turnos com 
36 alunos por sala e capacidade para 1.080 alunos.

2. É aprovado o respectivo quadro de pessoal da EscoL 
ora criada, constante dos modelos anexos ao presente Deci 
Executivo Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Euanda, aos 26 de Agosto de 2014. 

o Ministro da Administração do Terrir' 
^0US£> Balíazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pító

VAO/
GA UÇAO DA ESCOLA

1
«sobre a Escola

a
;reto 2

<D 
O 

'C

jrritório, Bornb 
ta Simão. ^ito cIq

Yxwmáa-. Moxico.
Mmúpw. Kamanougue.
Pscolan? ftAome*. n.° 2b5.
We\ ácEusmo*.!! CÀclo áo Ensino Secundário. 
CWts que lecc\oua\ \b.a, ii ? e V2.a Ciasse. 
'Looageo^áYxcal quadro domiciiiav. suburbana. 
W dt de auias*. \b.

de turmas;^.
de\un\o%‘.y 
deaiunosls^-3^

"io\a\ de aiunos-. \ JM.
£

.o

Qu’<lro
«ep

len.

8

O 
,c 
S> 
£ o

£

ê

Quadro de Pessoal bv

CatcgofralCarçp

Subdirector Pedagógico 

I Subdirector Administrativo 

I Coordenador de Tumo 

I Coordenador de Curso 

1 Coordenador de Desporto Escolar 

I Coordenador de Círculos de ’ 

Coordenade 

Coordenador de Disciplina

■—

£ §

O

_______ 1 Chefe de Secretaria________________~

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 2.° Escalão ’>!

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado ' 
do 3.° Escalão I

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado (i 
do 4.° Escalão______________________ ___ __ !

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 5.° Escalão______ ____________ _ —-

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 6.° Escalão_________________ —----------------

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado B; 
do 7.° Escalão___________ ________ .—-

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Méd 
do 8.° Escalão

10

o Escala

»fcscal™

o Escala0

çscala°

Escala

Esca™

p$caD°

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
rj211!ica^o

/ Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 2.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 3.° Escalão

--------------------^secundárioProfessor do I Ciclo do Ensino 
do 4.° Escalão__------- ------

Professor do I Ciclo do Ensino 
do 5° Escalão_____

Professor do I Ciclo do Ensi 
^oô^Escalão------------

Professor do Ensino Poma

Professor do Ensino Primário Diplomado do 2.

Professor do Ensino Primário Diplomado

I rofessor do Ensino Primário Diplomado do

Professor do Ensino Primário Diplomado do

Professor do Ensino Primário Diplomado do^

I rofessor do Ensino Primário Auxiliar do 1

rofessor do Ensino Primário Auxiliar do ~ 

I rofessor do Ensino Primário Auxiliar do 3.

t> --------------------------- — j o fscaD0
^^cssor do Ensino Primário Auxiliar do 

^^^ssor do Ensino Primário Auxiliar do 

do Ensino Primário Auxiliar do
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Quadro de Pessoal Administrativo

Grupo d
pessoal

c Categoria/Cargo Lugares 
Criados

g
C u 
g-ê 
H o
0 ’
t/i0 

0-

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Assessor

Técnico Superior Principal

Técnico Superior Principal de 1.’ Classe

Técnico Superior Principal dc 2.® Classe

0 o 
*2 u 
í- 
"3 0 <z> M V C.

Especialista Principal

Especialista de 1 .* Classe

Especialista de 2." Classe

Técnico de 1.“ Classe

Técnico de 2.® Classe

Técnico de 3.“ Classe

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
 M

éd
io

 | Técnico Médio Principal de 1.’ Classe

Técnico Médio Principal de 2.“ Classe

Técnico Médio Principal dc 3.® Classe

Técnico Médio de 1 .® Classe

Técnico Médio de 2.® Classe

Técnico Médio dc 3.° Classe

Pe
ss

oa
l A

dm
in

is
tra

tiv
o Oficial Administrativo Principal 1
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MINISTÉRIO DO ENSINO SUPERIOR

Despacho n.° 1510/14 
dc 12 dc Setembro

Considerando que nos termos do artigo 39.° do Decreto 
Legislativo Presidencial n.° 5/12, de 15 de Outubro, o Ministro 
do Ensino Superior é coadjuvado no exercício das suas 
funções por dois Secretários de Estado do Ensino Superior, 
nomeadamente, para a Supervisão e para a Inovação;

Havendo necessidade de se proceder a subdelegação de 
competências à Secretária de Estado do Ensino Superior para a 
Inovação, de modo a garantir maior eficácia na prossecução da 
missão do Ministério do Ensino Superior, procedendo assim, 
em conformidade com o consignado no Decreto Presidencial 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o disposto no artigo 3.° 
do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, determino:

I. Subdelego à Secretária de Estado do Ensino Superior 
para a Inovação as competências a mim delegadas relativas 
a todos assuntos e a prática de todos os actos respeitantes a 
coordenação dos serviços executivos, subprogramas e acompa­
nhamento do funcionamento de Instituições de Ensino Superior 
nas Regiões Académicas, bem como de órgãos tutelados, nos 
termos abaixo indicados:

a) Coordenar e monitorar a actividade desenvolvida
pelos serviços do Ministério do Ensino Superior 
que abaixo descrimino:
z) Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística;
ii) Gabinete de Intercâmbio;
iii) Gabinete de Recursos Humanos;
iv) Gabinete de Tecnologias de Informação.

b) Proceder ao acompanhamento das Instituições de
Ensino Superior integradas nas Regiões Acadé­
micas II, IV, VI e VIII;

Executar as demais actividades que lhe forem con­
feridas superiormente.

2.0 exercício dos poderes ora subdelegados não prejudica 
os poderes de direcção e coordenação geral do Ministro do 
Ensino Superior.

3. É revogada toda a legislação que contrarie o disposto 
no presente Diploma, nomeadamente o Despacho n.° 87/13, 
de 10 de Janeiro.

4. As dúvidas e omissões que resultarem da interpretação e 
aplicação do presente Despacho são resolvidas pelo Ministro 
do Ensino Superior.

5. O presente Despacho entra em vigor na data da 
sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 2 de Setembro de 2014.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.
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Despacho n.° 1511/14 
de 12 de Setembro

Considerando que nos termos do artigo 39.° do Decreto 

Legislativo Presidencial n.° 5/12, de 15 de Outubro, o Ministro 

do Ensino Superior é coadjuvado no exercício das suas 

funções por dois Secretários de Estado do Ensino Superior, 

nomeadamente, para a Supervisão e para a Inovação;

Havendo necessidade de se proceder à subdelegação de 

competências ao Secretário de Estado do Ensino Superior 
para a Supervisão, de modo a garantir maior eficácia na 
prossecução da missão do Ministério do Ensino Superior, 
procedendo assim, em conformidade com o consignado no 
Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o disposto no artigo 3,° 
do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, determino:

l.° —Subdelego ao Secretário de Estado do Ensino Superior 
para a Supervisão as competências a mim delegadas relativas 
a todos os assuntos e à prática de todos os actos respeitantes à 

coordenação dos serviços executivos, subprogramas e acompa­
nhamento do funcionamento de instituições de ensino superior 
nas regiões académicas, bem como de órgãos tutelados, nos 

termos abaixo indicados:
a) Coordenar e monitorar a actividade desenvolvida 

pelos serviços do Ministério do Ensino Superior 

que abaixo discrimino:
i. Direcção Nacional de Acesso, Orientação 

Profissional e de Apoio aos Estudantes;
ii. Direcção Nacional de Formação Graduada;

iii. Direcção Nacional de Gestão e Formação 
de Quadros;

iv. Direcção Nacional de Formação Avançada e 

Investigação Científica.

b) Proceder ao acompanhamento das Instituições de 

Ensino Superior Integradas nas Regiões Acadé­

micas 1,111, V e VII;

c) Executar as demais actividades que lhe forem con­

feridas superiormente.

2.°  — O exercício dos poderes ora subdelegados não 
prejudica os poderes de direcção e coordenação geral do 
Ministro do Ensino Superior.

3.° —É revogada toda a legislação que contrarie o disposto 

no presente Diploma, nomeadamente o Despacho n.° 86/13, 
de 10 de Janeiro.

4.° —As dúvidas e omissões que resultarem da interpretação 
e aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Ministro 
do Ensino Superior.

5.°  — O presente Despacho entra em vigor na data da 
sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 2 de Setembro de 2014.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento

MINISTÉRIO DA CULIURh í

Despacho n.° 1512/14 j
dc 12 dc Setembro I

Convindo autorizar a celebração dos ContraiosjJ 

e Venda de Livros entre a Biblioteca Nacional deâ 

as Editoras participantes na Feira do Livro dos M 

Comunidade de Língua Portuguesa, que decorreu tnj 

de 22 a 30 de Novembro no âmbito da Feira do
Em conformidade com os poderes delegafel 

Presidente da República nos termos do artigo|W 
Constituição da República de Angola, e de acordo d 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.°6/10,de24deFeU; 

e no uso das faculdades que me são conferidaspelaató 

do n.° 2 do artigo 5.° do Decreto Presidencial n? 211X 

de 27 de Setembro, determino: |

ARTIGO l.° I
(Subdelegação) t

É subdelegada competência para autorizar o Directàl 

João Pedro da Cunha Lourenço, a assinar os Contei! 
Compra e Venda de Livros entre a BibliotecaNacional detal 

do Ministério da Cultura e as Editoras participantes^ 

do Livro da Comunidade dos Países de Língua Porta®

ARTIGO 2.° 1
(Entrada cm vigor)

Este Despacho entra em vigor na data da sua pubW 

Publique-se.

Luanda, aos 11 de Julho de 2014. 
A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruze Silva.

Despacho n.° 1513/14 l
dc 12 dc Setembro 1

Havendo necessidade de autorizar a abertura M 

procedimento concursal e constituir uma Comissão51 

Avaliação para apreciar as propostas sobre a Empreita i J 

de Reabilitação do Arquivo Nacional de Angola,m 
termos da Lei n.° 20/10, de 7 de Setembro, da Contrataç^ I 

Pública e a Lei n.° 3/13, de 17 de Abril, Lei de Alteração í 

da Lei da Contratação Pública; I
Em conformidade com os poderes delegadospeM 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.°^a i 

Constituição da República de Angola, e de acordo com851 
disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presiden^ 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro e a alínea h) do n.° 2 do artigo5.® 
do Decreto Presidencial n.° 211/10, de 27 de Setembro, 
determino:

ARTIGO l.°
(Constituição)

' nomeada a Comissão de Av aliaçfc™ N“Onal ***“
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ARTIGO 2.°
(Composição)

A Comissão ora criada é composta pelos seguintes membros:
a) Alexandra Aparício (Presidente);
b) Paulo Kabeletete (Gabinete de Estudos, Planeamento

e Estatística);

c) Tânia Ifika Silva (Gabinete Jurídico).

ARTIGO 3.° 
(Competências)

Compete à Comissão de Avaliação:
a) Receberas propostas endereçadas pelos concorrentes;
b) Conduzir o acto público do concurso;
c) Proceder à apreciação das propostas;
d) Elaborar o relatório de análise das propostas;
e) Elaborar a proposta de decisão sobre admissão da

proposta e a adjudicação a submeter ao órgão 
competente para a tomada da decisão de contratar;

j) Remeter à Ministra da Cultura os resultados das 
avaliações das propostas.

ARTIGO 4.°
(Remuneração)

A Comissão ora criada é remunerada mediante senha de 
presença, nos termos da legislação vigente na Função Pública.

ARTIGO 5.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação ou 
aplicação deste Diploma são resolvidas por Despacho da 
Ministra da Cultura.

ARTIGO 6.°
(Entrada cm vigor)

Opresente Despacho entra em vigor na data da sua publicação. 

Publique-se.

Luanda, aos 10 de Abri 1 de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 1514/14 
de 12 dc Setembro

Havendo necessidade de autorizar a abertura do proce­
dimento concursal e constituir uma Comissão de Avaliação 

para apreciar as propostas sobre a fiscalização da empreitada 
da reabilitação do Arquivo Nacional de Angola, nos termos 
da Lei n.° 20/10, de 7 de Setembro, da Contratação Pública 
e a Lei n.° 3/13, de 17 de Abril, Lei de Alteração da Lei da 
Contratação Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com as 
disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n.°6/10, de 24 de Fevereiro e a alínea h) do n.° 2 do artigo 5.° 
do Decreto Presidencial n.° 211/10, de 27 de Setembro, 

determino:

ARTIGO l.°
(Constituição)

É autorizada a abertura do procedimento concursal rela­
tivo à fiscalização da empreitada de reabilitação do Arquivo 
Nacional de Angola e nomeada a Comissão de Avaliação.

ARTIGO 2.°
(Composição)

A Comissão ora criada é composta pelos seguintes membros:
a) Paulo Kabeletete (Presidente);
b) Aguinaldo Cristóvão (Gabinete Jurídico);
c) Tania Ifika Silva (Gabinete Jurídico).

ARTIGO 3.° 
(Competências)

Compete à Comissão de Avaliação:
a) Receber as propostas endereçadas pelos concorrentes;
b) Conduzir o acto público do concurso;
c) Proceder à apreciação das propostas;
d) Elaborar o relatório de análise das propostas;
e) Elaborar a proposta de decisão sobre admissão da

proposta e a adjudicação a submeter ao órgão 
competente para a tomada da decisão de contratar;

f) Remeter à Ministra da Cultura os resultados das
avaliações das propostas.

ARTIGO 4.° 
(Remuneração)

A Comissão ora criada é remunerada mediante senhas de 
presença, nos termos da legislação vigente na função pública.

ARTIGO 5.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação ou 
aplicação deste Diploma são resolvidas por Despacho da 
Ministra da Cultura.

ARTIGO 6.°
(Entrada em vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 16 de Abril de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 1515/14 
de 12 de Setembro

Convindo autorizar a realização de obras de restauro no 
Museu Nacional da Escravatura, nos termos dos artigos 29.°, 
30.° e 31.° do Decreto Presidencial n.° 53/13, de 6 de Junho, 
que aprova o Regulamento do Património Cultural Imóvel;

Havendo necessidade de autorizar a abertura do proce­
dimento concursal e constituir uma Comissão de Avaliação 
para apreciaras propostas sobre a fiscalização da empreitada 
de restauro do Museu Nacional da Escravatura, nos termos 
da Lei n.° 20/10, de 7 de Setembro, da Contratação Pública, 
e a Lei n.° 3/13, de 17 de Abril, Lei de Alteração da Lei da 
Contratação Pública;
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Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição 
da República de Angola, e de acordo com as disposições 
conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, 
de 24 de Fevereiro, e a alínea h) do n.° 2 do artigo 5.° do 
Decreto Presidencial n.° 211 /10, de 27 de Setembro, determino:

ARTIGO l.°
(Constituição)

É autorizada a abertura do procedimento concursal relativo 
à fiscalização da empreitada de restauro do Museu Nacional 
da Escravatura e nomeada a Comissão de Avaliação.

ARTIGO 2.°
(Composição)

AComissão ora criada é composta pelos seguintes membros:
a) Aguinaldo Cristóvão (Presidente);
b) Paulo Kabeletete (Gabinete de Estudos, Planeamento

e Estatística);
c) Tania Ifika Silva (Gabinete Jurídico).

ARTIGO 3.° 
(Competências)

Compete à Comissão de Avaliação:
a) Receber as propostas endereçadas pelos concorrentes;
b) Conduzir o acto público do concurso;
c) Proceder à apreciação das propostas;
d) Elaborar o relatório de análise das propostas;
e) Elaborar a proposta de decisão sobre admissão da

proposta e a adjudicação a submeter ao órgão 
competente para a tomada da decisão de contratar;

j) Remeter à Ministra da Cultura os resultados das 
avaliações das propostas.

ARTIGO 4.°
(Remuneração)

A Comissão ora criada é remunerada mediante senhas de 
presença, nos termos da legislação vigente na função públ ica.

ARTIGO 5 o
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação ou 
aplicação deste Diploma são resolvidas por Despacho da 
Ministra da Cultura.

ARTIGO 6.°
(Entrada em vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 28 de Março de 2014.
A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 1516/14 
de 12 de Setembro

Havendo necessidade de constituir uma Comissão de 
Avaliação para a fiscalização da empreitada de reabilitação 
e construção de gabinetes e tecto da Biblioteca Nacional de 
Angola, nos termos da Lei n,° 20/10, de 7 de Setembro, da 
Contratação Pública, e a Lei n.° 3/13, de 17 de Abril, a Lei 
de Alteração da Lei da Contratação Pública;

Em conformidade com os poderes delegate^J 
da República, nos termos do artigo BlídaÇ^ 
da República de Angola, e de acordo com as 4i^ 

conjugadas do artigo 2.° do Decreto PresidencM 
de 24 de Fevereiro, e a alínea h) don.°2doaniJ 

Decreto Presidencial n.°211/10, de 27 deSetemta,^ 

ARTIGO 1." )

(Constituição) j

É autorizada a abertura do procedimentoconcursal^ 

à fiscalização da empreitada da reabilitaçãoecons^J 
gabinetes e tecto da Biblioteca Nacional de Angolaewâ 

a Comissão de Avaliação. I

ARTIGO 2.° I
(Composição) I

A Comissão ora criada é composta pelos seguintes»

a) Aguinaldo Cristóvão (Presidente); I

b) João Pedro Lourenço (Biblioteca Nacional dete

c) Paulo Kabeletete (Gabinete de Estudos,Plane®I

e Estatística);
d) Paciência Rosa Ngola (Gabinete Jurídico);

e) Ivone Sebastião da Silva (Gabinete de Estafo

Planeamento e Estatística). .

ARTIGO 3.°
(Competências) I

Compete à Comissão de Avaliação:
a) Receber as propostas endereçadas pelos concorrente

b) Conduzir o acto público do concurso;
c) Proceder à apreciação das propostas;
d) Elaborar o relatório de análise das propostas;
e) Elaborar a proposta de decisão sobre admissão ái

proposta e a adjudicação a submeter ao órgào 

competente para a tomada da decisão de contratar.
j) Remeter à Ministra da Cultura os resultadosè 

avaliações das propostas.

ARTIGO 4.°
(Remuneração)

A Comissão ora criada é remunerada mediante senhas de 
presença nos termos da legislação vigente na função pública.

ARTIGO 5.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação ou 
aplicação deste Diploma são resolvidas por Despacho da 
Ministra da Cultura.

ARTIGO 6.°
(Entrada em vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua publicação. 

Publique-se.

Luanda, aos 3 de Fevereiro de 2014.

A MÍnÍStra’ Rosa Martins da Cruz e Si,va.
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Despacho n.° 1517/14 
dc 12 dc Setembro

Convindo autorizar a realização de obras de restauro no 
Museu Nacional da Escravatura, nos termos dos artigos 29.°, 
30.°e31.°do Decreto Presidencial n.° 53/13, de 6 de Junho, 
que aprova o Regulamento do Património Cultural Imóvel;

Havendo necessidade de autorizar a abertura do proce­
dimento concursal e constituir uma Comissão de Avaliação 
para apreciar as propostas sobre a fiscalização da empreitada 
de restauro do Museu Nacional da Escravatura, nos termos 
da Lei n?20/10, de 7 de Setembro, da Contratação Pública, 
e a Lei n.° 3/13, de 17 de Abril, Lei de Alteração da Lei da 
Contratação Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição 
da República de Angola, e de acordo com as disposições 
conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, 
de24 de Fevereiro, e a alínea h) do n.° 2 do artigo 5.° do 
Decreto Presidencial n.°211/10, de 27 de Setembro, determino:

ARTIGO l.° 
(Constituição)

Éautorizada a abertura do procedimento concursal relativo 

àempreitada de restauro do Museu Nacional da Escravatura 
enomeada a Comissão de Avaliação.

ARTIGO 2.° 
(Composição)

A Comissão ora criada é composta pelos seguintes membros:
a) Luís da Mata Júnior (Presidente);
b) Vladmiro Fortuna (Museu Nacional da Escravatura);
c) Aguinaldo Cristóvão (Gabinete Jurídico);
d) Paulo Kabeletete (Gabinete de Estudos, Planeamento

e Estatística);
e) Tânia Ifika Silva (Gabinete Jurídico).

ARTIGO 3.°
(Competências)

Compete à Comissão de Avaliação:
a) Receber as propostas endereçadas pelos concorrentes;
b) Conduzir o acto público do concurso;
c) Proceder à apreciação das propostas;
d) Elaborar o relatório de análise das propostas;
e) Elaborar a proposta de decisão sobre admissão da

proposta e a adjudicação a submeter ao órgão 
competente para a tomada da decisão de contratar;

J) Remeter à Ministra da Cultura os resultados das 
avaliações das propostas.

ARTIGO 4.° 
(Remuneração)

A Comissão ora criada é remunerada mediante senhas de 
presença nos termos da legislação vigente na função pública.

ARTIGO 5.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação ou
aplicação deste Diploma são resolvidas por Despacho da
Ministra da Cultura.

ARTIGO 6.°
(Entrada em vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 13 de Março de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 1518/14 
de 12 de Setembro

Havendo necessidade de autorizar a abertura do procedimento 
concursal limitado sem apresentação de candidatura para a 
fiscalização da empreitada de construção da Aldeia do Museu 
do Dundo e de constituir uma Comissão de avaliação para 
apreciar as propostas, nos termos da Lei da Contratação Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com as 
disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro e do artigo 41.° da Lei n.° 20/10, 
de 7 de Setembro, Lei da Contratação Pública, alterada pela 
Lei n.° 3/13, de 17 de Abril, determino:

ARTIGO l.°
(Autorização)

É autorizado a abertura do procedimento concursal para 

fiscalização da empreitada de construção da Aldeia do Museu 
do Dundo e constituída a Comissão de avaliação encarregue 
de apreciar as propostas de candidatura no âmbito da requa- 
lificação do Museu Regional do Dundo.

ARTIGO 2.°
(Composição)

A comissão ora criada é composta pelos seguintes membros:
a) Luís Júnior (Presidente);
b) Fonseca Sousa;
c) Aguinaldo Cristóvão;
d) Luzala Bibita;
e) Paulo Kabeletete.

ARTIGO 3.° 
(Competências)

Compete à Comissão de Avaliação:
a) Receber as propostas endereçadas pelos concorrentes;
b) Conduzir o acto público do concurso;
c) Proceder à apreciação das propostas;
d) Elaborar o relatório de análise das propostas;
e) Elaborar a proposta de decisão sobre admissão da

proposta e a adjudicação a submeter ao órgão 
competente para a tomada da decisão de contra­
tar, bem como remeter à Ministra da Cultura os 
resultados das avaliações das propostas.

ARTIGO 4.°
(Remuneração)

A remuneração da comissão ora criada é feita nos termos 
da legislação vigente na função pública.
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ARTIGO 5.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação ou 

aplicação deste Diploma são resolvidas por Despacho da 

Ministra da Cultura.

ARTIGO 6.°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se.

e) Elaborar a proposta de decisão l 
P-Postaea.adjudicaçãoas^ 
competente paraatomadadaâ^

y) Remeter a Ministra da Cultura os 3 

avaliações das propostas. T

ARTIGO 4.° V
(Remuneração) l.

A Comissão ora criada é remunerada medianteJ 

de presença, nos termos da legislação vigente^ 

ção pública. 1

Luanda, aos 18 de Abril de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

■

■

1/
I
I

?. ■

Despacho n.° 1519/14 
de 12 de Setembro

Havendo necessidade de autorizar a abertura do procedi­

mento concursal e constituir uma Comissão de Avaliação para 

apreciar as propostas sobre a revisão do estudo da empreitada 

de construção do Depósito do Museu Nacional de Antropologia, 

nos termos da Lei n.° 20/10, de 7 de Setembro, da Contratação 

Pública e a Lei n.° 3/13, de 17 de Abril, Lei de Alteração da 

Lei da Contratação Pública;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com as 
disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

n.° 6/10, de 24 de Fevereiro e a alínea h) do n.°2do artigo 5.° do 

Decreto Presidencial n.°211/10, de 27 de Setembro, determino.

ARTIGO l.°
(Constituição)

É autorizada a abertura do procedimento concursal relativo 

à revisão do estudo da empreitada de construção do Depósito 

do Museu Nacional de Antropologia e nomeada a Comissão 

de Avaliação.

ARTIGO 2.°
(Composição)

A Comissão ora criada é composta pelos seguintes membros:

a) Aguinaldo Cristóvão (Presidente);

b) Paulo Kabeletete (Gabinete de Estudos, Planeamento

e Estatística);

c) Filomena lida Cabanga (Gabinete Jurídico).

ARTIGO 3.°
(Competências)

Compete à Comissão de Avaliação:

a) Receber as propostas endereçadas pelos concorrentes;
h) Conduzir o acto público do concurso;
c) Proceder à apreciação das propostas;
<1) Elaborar o relatório de análise das propostas;

ARTIGO 5.° I
(Dúvidas c omissões) l

As dúvidas e omissões resultantes da interpreta.^ 
aplicação deste Diploma são resolvidas por Despàl 

Ministra da Cultura. (
ARTIGO 6.° |

(Entrada em vigor) |
O presente Despacho entra em vigor nadaiadawU 

Publique-se. I
Luanda, aos 13 de Maio de 2014.
A Ministra, Rosa Maria Martinsd^^\

SECRETARIADO DO CONSELHO DE NUIM

Rectificação n.° 16/M l
dc 12 de Setembro i

Por se ter registado inexactidão napub’1“Ça“d°^ 

Presidencial n.° 102/14, de 12 de Maio, pubtadon - 

da República n.° 88, 1 .-série, que aprovao^ 
Orgânico do M inistério da Comunicação Social»,^ • I 

a seguinte rectificação: l
1. No n.° 6 (órgãos tutelados) do artigo 3. (orç l

serviços) do Estatuto Orgânico, incluir uma alínea 

seguinte redacção: I
«h) Serviço de Imprensa nas Missões Diplon* l 

de Angola». I
2. No n.° 4 do artigo 17.° (Direcção Nacional de Inforfl í

do Estatuto Orgânico. I
Onde se lê: I

«A Direcção Nacional de Informação édirigida^ i 
um Director, equiparado a DirectorNacio ’̂ \ 

Deve-se ler: l
«A Direcção Nacional de Informação é dir®^ ' 

por um Director Nacional». \
anexo ao Diploma em referência o quadro de pes^ 

eo organigrama rectiricados.

”“âr“' ««>»«/ SmteeSIta



ISÉRIE-N.0170-DE 12 DE SETEMBRO DE 2014 3991

ANEXO I
Quadro de pessoal a que se refere o artigo 23.° do Estatuto Orgânico.

(Carreira Geral)
Grupo dc 
Pessoal Carreira Categoria/Cargo Especialidade

Número de
Lugares

Direcção Director Nacional ou Equiparado 13

Chefia

Director-Adjunto de Gabinete

Chefe de Departamento

Chefe de Secção

30

Técnico

Superior

Técnico

Superior

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Assessor

Técnico Superior Principal

Técnico Superior de 1Classe

Técnico Superior de 2.’ Classe

Direito

Engenharia Informática

Economia

Contabilidade e Auditoria 

Marketing e Publicidade 

Administração Pública

Recursos Humanos

Relações Internacionais 

Contabilidade e Gestão 

Sociologia

Ciências Política

Psicologia

Ciência da Comunicação

Gestão e Organização de Empresas 

Engenharia de telecomunicações 

Antropologia

46

Técnico Técnico

Especialista Principal

Especialista de 1Classe 

Especialista de 2? Classe 

Técnico de l.a Classe 

Técnico de 2.’ Classe 

Técnico de 3.’ Ciasse

Direito

Engenharia Informática

Economia

Contabilidade e Auditoria

Marketing e Publicidade 

Administração Pública

Recursos Humanos

Relações Internacionais

Contabilidade e Gestão

Sociologia

Ciências Política

Psicologia

Ciência da Comunicação

Gestão e Organização de Empresas 

Engenharia de Telecomunicações 

Antropologia

23

Técnico Médio Técnico Médio

Técnico Méd. Prin. de 1 * Classe

Técnico Méd. Prin. de 2.“ Classe

Técnico Méd. Prin. de 3." Classe

Técnico Méd. de 1.’ Classe

Direito

Engenharia Informática

Economia

Contabilidade e Auditoria

Marketing e Publicidade

Administração Pública

21

Técnico Méd. de 2." Classe

Técnico Méd. de 3.“ Classe

Recursos Humanos

Relações Internacionais

Contabilidade e Gestão

Sociologia

Ciências Política

Psicologia

Ciência da Comunicação

Gestão e Organização de Empresas

Engenharia de Telecomunicações

Antropologia



diário

Especialidade

Tesoureiro de 2 a Ciasse

Auxiliar Adm. de 2.’ Classe

Auxiliar

Carreira da Inspecção Geral

Grupo de Pessoal Categoria/Cargo

Direcção

Técnico Superior

Técnico Inspeclor Técnico

Subinspector

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados de 1Classe

Aspirante

Escriturário-Dactilógrafo

Auxiliar de Limp. Principal

Auxiliar de Limpeza de 1Classe

Auxiliar de Limpeza de 2." Classe

Inspeclor Geral

Inspector Chefe de 1.’ Classe

Direito

Economia

Contabilidade e Auditoria

Contabilidade e Gestão

Oficiai Administrativo Principal

Primeiro Oficial

• écnico Médio

Motorista de

Pesados

Motorista de Pesados de 2.“ Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de 1 .a Classe

Motorista de Ligeiros de 2.a Classe

Segundo Oficial

Terceiro Oficial
Administrativa

Tesoureiro Principal

Tesoureiro de 1 ? ClasseAdministrativo

Auxiliar Adm. Principal

Auxiliar Adm. de 1Classe
Auxiliar Ad­

ministrativo

Operário

Categoria/Cargo

TOTAL

Grupo de
Pessoal

Tesoureiro

Carreira

total

Auxiliar

de Limpeza

Encarregado

Encarregado de 1Classe

Encarregado de 2." Classe

Operário Qualificado 1Classe 

Operário nào Qualificado Principal

Operário não Qualificado 1.’ Classe

Operário não Qualificado 2.“ Classe

Carreira

Inspeclor Superior

Inspeclor Assessor Principal

Inspector Primeiro Assessor

I Inspector Assessor

I Inspector Superior Principal

I Inspector Superior de 1Classe

I Inspector Superior de 2." Classe 

Inspector Especialista Principal

I Inspector Especialista de L* Classe 

Inspector Especialista dc 2.* Classe 

Inspector Técnico de 1.’ Classe 

Inspector Técnico de 2/ Classe 

Inspector Técnico dc 3.* Classe 

Subinspector Principal dc 1 .* Classe 

Subinspector Principal de 2.* Classe 

Subinspector Principal de 3* Classe 

Subinspector dc I .* Classe 

Subinspector dc 2* Classe 

Subinspector dc 3.* Classe

Especialid^'

Direito

Economia

Contabilidade e Auditoria 

Contabilidade e Gestão

Direito

Economia

ContabilidadeeAuditoria 

Contabilidade e Gestão



A
N

EX
O

O
rg

an
ig

ra
m

a 
a q

ue
 se

 re
fe

re
 o

 a
rt

ig
o 

24
.

O
 S

ec
re

tá
rio

, F
re

de
ric

o M
an

ue
l d

os
 S

an
to

s e
 S

ilv
a C

ar
do

so
.

O. E. 802 - 9/170 - 650 ex. - l.N.-E.P. - 2014


